
		
			[image: Capa de 9786525196824 de Editora CRV]
		
	
		

		
			
				[image: Capa de livro com o título Saberes Filosóficos Emergentes e nomes dos organizadores em fonte preta sobre fundo branco.

Descrição gerada por IA]
			

		

	
		

		
			Flávio de Oliveira Silva

			Alexsandro da Silva Marques

			Maurício Cavalcante Rios

			(Organizadores)

		

		
			SABERES FILOSÓFICOS EMERGENTES

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2026

		

	
		

		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer. Nacional

			Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Eduardo Pazinato (UFRGS)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade

			de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade

			de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Mariah Brochado (UFMG)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Adilson Xavier da Silva (UFRJ)

			Claudia Pereira do Carmo Murta (UFES)

			Daniel Omar Perez (UNICAMP)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Francisco Verardi Bocca (PUCPR)

			Jorge Augusto da Silva Santos

			(Bento Silva Santos) (UFES)

			José Euclimar Xavier de Menezes (UCSAL)

			José Manuel de Barros Dias

			(Universidade de Évora – Portugal)

			Josiane Cristina Bocchi (UNESP)

			Marcelo Martins Barreira (UFES)

			Maria José Moreira (Universidade

			NOVA de Lisboa – Portugal)

			Nilo César Batista da Silva (UFCA)

			Patrice Vermeren (UNIVERSITÉ – PARIS 8)

			Richard Theisen Simanke (UFJF)

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Imagem de Capa: Freepik

			Revisão: O Autor

		

		
			S113

			Saberes filosóficos emergentes / Flávio de Oliveira Silva, Alexsandro da Silva Marques, Maurício Cavalcante Rios (organizadores) – Curitiba: CRV, 2026.

			192 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-9682-4

			ISBN Físico 978-65-251-9684-8

			DOI 10.24824/978652519684.8

			1. Filosofia 2. Humanidades 3. Saberes 4. Emergente I. Silva, Flávio de Oliveira, org. II. Marques, Alexsandro da Silva, org. III. Rios, Maurício Cavalcante, org. IV. Título. V. Série.

			CDU: 1	CDD: 100

			Índice para catálogo sistemático

			1.  Filosofia - 100

		

		
			2026

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela Editora CRV

			Tel.: (41) 3029-6416 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

	
		

		
			Sumário

			Apresentação

			Filosofias emergentes no ensino de filosofia e os itinerários formativos de aprofundamento (IFAs)

			Alexsandro da Silva Marques 

			Ética colonial: dispositivo de dominação do povo negro

			Emanoel Luís Roque Soares

			Marcelo Pacheco de Moura

			Filopoética afrodiaspórica: filosofia e literatura desde Édouard Glissant

			Luís Carlos Ferreira dos Santos

			A importância da biogeografia para o ensino de geografia na educação básica: um olhar para as epistemologias do sul

			Ricardo Vagner de Jesus Tosta Neto

			Ivan de Matos e Silva Junior 

			Uma abordagem filosófica e conceitual dos modelos científicos em nanociências

			Ronaldo Pimentel

			Gabriel Araújo Alcântara

			A reflexão ética sobre inteligência artificial e robôs de combate como saber emergente

			Mauricio Cavalcante Rios

			Cosmopercepções afro-ameríndias: por uma educação eco-estética como reencantamento do mundo

			Eliana Henriques Moreira

			bell hooks e Elza Soares para pensar uma educação antirracista

			Solange Aparecida de Campos Costa

			Sofrimento, linguagem e falta: uma ontologia do sujeito no mundo contemporâneo

			Éverton Nery Carneiro

			

			O sujeito na curvatura dos saberes emergentes

			Flávio de Oliveira Silva

			Índice remissivo

			Sobre os organizadores e autores(as)

		

	
		

		
			Apresentação

			Esta coletânea, intitulada Saberes Filosóficos emergentes, nasce da pretensão de seus organizadores em reunir contribuições provenientes de diferentes campos do conhecimento, no intuito de promover a problematização crítica das formas contemporâneas de produção do conhecimento, suas implicações epistemológicas e seus desenvolvimentos ético-políticos. Os textos aqui apresentados reúnem os mais variados estudos criando um mosaico interdisciplinar que reafirma a complexidade do conhecimento no mundo de hoje, com recortes de novas incursões em ocorrência no âmbito filosófico, pontuando peculiaridades e limites dos saberes em questão, e identificando possibilidades de mútua relação e cooperação entre saberes tradicionais e saberes emergentes, a fim de contribuir com reflexões includentes e menos excludentes nas questões de vanguarda que interessam ao pensamento contemporâneo.

			Os textos apresentados visam atender às demandas de revisão de conceitos e instauração de novas perspectivas de pensamento que dão lugar a novos saberes. Nessa pretensão, apresentamos dez textos compondo os capítulos desta coletânea com contribuições de docentes pesquisadores da Bahia e de outros Estados brasileiros. A presente coletânea integra o conjunto de ações desenvolvidas pelos seus organizadores junto ao Projeto de Pesquisa Saberes e Práxis filosóficas, vinculada à Universidade do Estado da Bahia e cadastrada no CNPq.

			O primeiro capítulo, intitulado “Filosofias emergentes no ensino de filosofia e os Itinerários Formativos de Aprofundamento (IFAs)”, analisa de que modo as transformações curriculares recentes ampliam o espaço para a incorporação de epistemologias plurais no ensino de filosofia na Educação Básica. O texto articula o debate sobre políticas educacionais, especialmente a elaboração da BNCC e a Resolução CNE/CEB nº 4/2025, com a emergência de formas de filosofar vinculadas a saberes ancestrais, territoriais e historicamente marginalizados. No desenvolvimento do texto, o autor evidencia que o ensino de filosofia encontra-se atravessado por disputas epistêmicas, nas quais a tradição ocidental ocupa posição hegemônica. A análise mostra que a BNCC manteve uma presença restrita da filosofia, enquanto a nova Resolução amplia o horizonte formativo ao reconhecer a pluralidade cultural e epistêmica do país. Nesse contexto, as chamadas filosofias emergentes (indígenas, afro-brasileiras, quilombolas, feministas e LGBTQIAPN+) são apresentadas como práticas autônomas de pensamento que ampliam o campo filosófico, deslocando a centralidade do cânone europeu e afirmando outras racionalidades, enraizadas na experiência, na ancestralidade e na relação com o território. O autor identifica quatro desafios centrais para a efetivação dessas perspectivas nos Itinerários Formativos de Aprofundamento: o epistêmico, o conceitual, o pedagógico e o político. O texto convida a acompanhar um processo em curso, no qual ensinar filosofia implica também aprender a reconhecer outros modos de existência, de pensamento e de produção de sentido. formativo orientado pela criação, pela resistência e pela responsabilidade coletiva.

			O capítulo segundo, nomeado “Filopoética afrodiaspórica: Filosofia e Literatura desde Édouard Glissant”, apresenta como objetivo discutir de que modo a obra de Glissant articula filosofia e literatura na reconstrução da memória afrodiaspórica. Ao tomar como eixo principal o romance O quarto século, o autor mostra que a escrita glissantiana envolve, ao mesmo tempo, elaboração estética, reflexão filosófica e posicionamento político diante da violência colonial e de seus desdobramentos no presente. No percurso do texto é feito uma analisa da relação entre os personagens papai Longoué e Mathieu Béluse como núcleo narrativo por meio do qual se elaboram memória, ancestralidade e transmissão. A reflexão evidencia que Glissant reconstrói o passado pela imaginação, pela oralidade e pela opacidade, recusando uma narrativa linear e totalizante da história. Nessa leitura, os elementos da natureza, como o vento, o mar, a floresta, a terra, a árvore e o fogo, assumem função decisiva na composição de uma paisagem simbólica afrodiaspórica, vinculada à resistência, à luta e à permanência da memória. Ao final, o texto sustenta que a filopoética afrodiaspórica constitui uma forma de resistência ao apagamento colonial, pois fecunda o conceito com imaginação e reinscreve a ancestralidade como força viva. Com isso, o autor apresenta a relação entre filosofia e literatura como um campo de invenção ética, estética e política, comprometido com a liberdade, com a disputa do imaginário e com a continuidade da memória dos povos da diáspora africana.

			O terceiro capítulo, denominado “Ética colonial: dispositivo de dominação do povo negro”, apresenta resultados de uma pesquisa que analisa como o colonialismo instituiu mecanismos de dominação sobre os corpos negros no Brasil e como esses dispositivos permanecem em operação na contemporaneidade por meio da colonialidade. A reflexão sustenta que a ética colonial organiza padrões de poder, saber e existência que produzem silenciamento, negação do ser-negro e manutenção de hierarquias raciais na sociedade. No desenvolvimento do texto, os autores examinam os diversos dispositivos de dominação, mobilizando referências como Frantz Fanon, Sueli Carneiro e Abdias do Nascimento. Na sequência, o texto destaca as formas de enfrentamento e resistência do povo negro, desde práticas informais, como quilombos, religiões de matriz africana e imprensa negra, até conquistas institucionais, como a Lei 10.639/03. Essas ações são compreendidas como movimentos de descolonização do saber, de valorização da ancestralidade e de afirmação de epistemologias afro-brasileiras. Ao final, os autores defendem que a superação da ética colonial exige a transformação das estruturas sociais, educacionais e epistemológicas, reconhecendo o povo negro como sujeito de conhecimento e agente histórico na produção de cultura, pensamento e resistência.

			O capítulo quatro, “A Importância da Biogeografia para o Ensino de Geografia no Ensino Fundamental: Uma Perspectiva Epistemológica do Sul”, discute o papel da biogeografia na formação do pensamento espacial no contexto do ensino fundamental brasileiro. Os autores enfatizam a necessidade de superar abordagens fragmentadas dos conteúdos físico-naturais e propor uma leitura integrada entre natureza e sociedade. Ao mobilizar o arcabouço das Epistemologias do Sul, o texto defende uma perspectiva de(s)colonial no ensino de geografia, valorizando a pluralidade de saberes e construindo uma prática pedagógica mais crítica, dialógica e contextualizada. A análise do Currículo Comum Nacional (BNCC) revela tensões e lacunas, especialmente no ensino médio, onde os temas naturais estão sendo esvaziados, o que ameaça a compreensão das inter-relações entre os sistemas vivos e a dinâmica humana.

			O quinto capítulo, com o título, “Uma abordagem filosófica e conceitual dos modelos científicos em nanociência”, move o debate para o domínio da filosofia da ciência, examinando o status ontológico dos modelos científicos nas nanociências, com ênfase nos nanofluidos refrigerantes. Com base no choque entre realismo e antirrealismo, o texto questiona se os modelos científicos descrevem efetivamente a realidade ou se representam apenas ferramentas heurísticas. A hipótese defendida sustenta uma posição realista em que os modelos não apenas representam, mas também participam da constituição da realidade nanométrica. Ao articular a prática científica e a reflexão filosófica, este capítulo contribui para a compreensão da nanociência como um campo emergente que desafia as categorias tradicionais de observação, representação e existência, ampliando assim o debate sobre a natureza do conhecimento científico.

			O capítulo seis, nomeado “A reflexão ética sobre inteligência artificial e robôs de combate como saber emergente”, apresenta o conceito de Robopolítica como um conhecimento emergente localizado na fronteira da inteligência artificial, da robótica, da ética e dos conflitos armados. A análise centra-se nos sistemas de armas letais autónomas, na problematização da sua autonomia, responsabilidade moral e implicações éticas. Ao discutir os princípios básicos do direito internacional humanitário – como a humanidade, a necessidade e a proporcionalidade – o texto destaca os riscos associados à utilização de tecnologias autónomas num contexto militar. Além disso, contrasta modelos de racionalidade ideal com abordagens à cognição incorporada, questionando assim a possibilidade de atribuir responsabilidade moral a agentes artificiais. A conclusão confirma a tese de que, apesar do progresso técnico, a responsabilidade ética permanece de natureza humana.

			

			O sétimo capítulo, designado “Cosmopercepções afro-ameríndias: por uma educação eco-estética como reencantamento do mundo”, aborda a dimensão estética desde a perspectiva de sua importância para a formação e educação humana. Neste propósito, dialoga com autores fundamentais da estética clássica ocidental, tais como Aristóteles, Kant e Schiller, mas também autores e autoras contemporâneas que trazem no bojo de seus pensamentos uma proposta de descolonização da percepção, tais como Aníbal Quijano e Enrique Dussel e Oyeronkè Oyeúmí, cujo conceito de cosmopercepção é fundamental nessa abordagem. O texto revisita a tradição estética Ocidental desde considerações decoloniais, colocando em questão o antropocentrismo e a ideia de uma separação entre humano (sujeito) e natureza (objeto). O texto conclui  que a estética decolonial contemporânea, as cosmopercepções afro-ameríndias, os saberes ancestrais, apresentam-se como caminhos interessantes que possibilitam pensar numa (trans)formação estética com potencial de reencantamento do mundo, já que possibilitam repensar também a questão ambiental e a questão da formação de uma consciência ambiental integrada à formação estética, no sentido de formar sujeitos que percebam e se relacionem com o mundo natural de forma sensível, ética e integrada, numa formação Eco-estética, capaz de descolonizar a percepção e que se paute numa intrínseca conexão entre o ético, o ecológico e o estético.

			O capítulo oito, intitulado “bell hooks e Elza Soares para pensar uma educação antirracista”, propõe uma reflexão sobre a construção de uma educação antirracista a partir da aproximação entre o pensamento crítico de bell hooks e a expressão artística de Elza Soares, especialmente na canção Exu nas escolas. Partindo da crítica aos paradigmas educacionais eurocêntricos e excludentes, o texto defende a necessidade de uma pedagogia decolonial que reconheça e valorize saberes historicamente marginalizados. A obra Ensinando pensamento crítico: sabedoria prática é mobilizada para evidenciar a concepção de educação como prática de liberdade, na qual o pensamento crítico, o diálogo, a escuta e o compartilhamento de experiências constituem elementos centrais para a formação de sujeitos engajados na transformação social. Em paralelo, a produção musical de Elza Soares é analisada como expressão estética e política que denuncia o racismo estrutural e reivindica a inserção de epistemologias afro-brasileiras no espaço escolar. A figura de Exu emerge como símbolo da transgressão, da comunicação e da pluralidade de saberes, tensionando a lógica colonial que historicamente exclui as culturas de matriz africana dos currículos educacionais. A articulação entre filosofia e arte permite compreender a educação como espaço de resistência, criação e emancipação, no qual diferentes narrativas e experiências podem ser legitimadas. Por fim, a autora pontua que a construção de uma educação antirracista exige não apenas a revisão de conteúdos, mas uma transformação das práticas pedagógicas e das formas de conhecimento reconhecidas como válidas, promovendo uma formação comprometida com a justiça social, a diversidade cultural e a valorização das vozes negras.

			O nono capítulo, designado “Sofrimento, linguagem e falta: uma ontologia do sujeito no mundo contemporâneo”, analisa o sofrimento psíquico contemporâneo a partir de uma perspectiva interdisciplinar que articula psicanálise lacaniana, Psicologia da Religião, filosofia existencial e crítica cultural, compreendendo-o não como falha individual ou desajuste funcional, mas como expressão estrutural da condição humana marcada pela linguagem, pela falta e pela busca incessante de sentido. Parte-se da hipótese de que o mal-estar atual se intensifica em uma sociedade orientada pela promessa de felicidade permanente, desempenho ilimitado e completude subjetiva, produzindo sujeitos exaustos, culpabilizados e silenciados em sua dor. O texto discute a ambiguidade da religião e da espiritualidade como dispositivos simbólicos de produção de sentido, capazes tanto de sustentar o sujeito diante do real quanto de capturá-lo em circuitos de culpa, obediência e gozo. Em seguida, desloca a análise para o campo da cultura e da alteridade, evidenciando que o sofrimento é também fenômeno situado, atravessado por cosmologias, territorialidades e formas de pertencimento, com destaque para tradições afro-diaspóricas e experiências migratórias. A reflexão avança ainda para a tensão entre ciência cognitiva da religião e psicanálise. Por fim, aborda-se a articulação entre religião, política e mundo-mais-que-humano, demonstrando como discursos totalizantes e a devastação ecológica produzem sofrimento coletivo e novas formas de angústia.

			No capítulo dez, intitulado “O sujeito na curvatura dos saberes emergentes”, o autor apresenta o reposicionamento que se verifica no conceito de sujeito, a partir da segunda metade do século XX, mas sobretudo neste início de século, pontuando a nova percepção que se impõe a esse conceito, mediante a expansão de sua amplitude. Pontua que esse movimento expressa a profusão dos saberes emergente que vemos se estabelecer na atualidade de nossa contemporaneidade. Nesse propósito de argumentação, o texto apresenta, inicialmente, as linhas gerais que fundamentam o conceito tradicional de sujeito, ressaltando o escopo eurocentrista a que ficou relegado o seu entendimento e aplicação. Nesse viés de argumentação, expõe o âmbito segregacionista do sujeito cartesiano circunscrito ao círculo do homem branco, europeu e bem-nascido. Na continuidade, o autor apresenta, como característica deste século, um movimento que rompe o segregacionismo ontológico do sujeito em direção à multireferencialidade por meio das vozes e das escritas que se levantam na filosofia, na literatura, nas artes e ciências em geral, acolhendo a multiplicidade das referências existenciais.  O autor nomeia esse movimento disruptivo com o termo curvatura. Na continuidade, o texto versa sobre o surgimento dos institutos de ciência, pontuando o condicionamento dos investimentos dessas agências atrelada à objetividade da pesquisa e dos seus resultados. Por fim, o autor destaca um contrassenso ao concluir que a entrada dos novos sujeitos na cadeia de produção do conhecimento não implicou a flexibilização da noção de objetividade, insistentemente questionada pelos sujeitos emergentes.
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			Filosofias emergentes no ensino de filosofia e os itinerários formativos de aprofundamento (IFAs)

			Alexsandro da Silva Marques 

			Introdução

			Os brancos se dizem inteligentes. Não somos menos. Nossos pensamentos se expandem em todas as direções e nossas palavras são antigas e muitas. Elas vêm de nossos antepassados. 

			(Davi Kopenawa, 2015, p. 75)

			A citação acima remete a uma passagem da obra A queda do céu (2015), do xamã e porta-voz yanomami Davi Kopenawa. Nela se evidencia a densidade filosófica dos povos originários e se explicita uma disputa epistêmica que atravessa a história brasileira: o reconhecimento de que existem múltiplas formas de pensar e interpretar o mundo. A leitura aqui proposta interpreta a afirmação de Kopenawa como um gesto de reivindicação da legitimidade de outros regimes de pensamento, o que permite deslocar a compreensão da filosofia como tradição circunscrita ao Ocidente e afirmar a presença de filosofias que se enraízam em memórias, territórios e ancestralidades. Tal deslocamento oferece uma chave fundamental para repensar o ensino de filosofia, abrindo espaço para experiências que articulem tradição e emergências, ciência e saber ancestral, conceito e vida.

			O ensino de filosofia, nesse sentido, tem sido historicamente atravessado por disputas em torno de sua presença e de seu lugar no currículo escolar (Marques, 2025). Considero que, para além da defesa de sua obrigatoriedade, a questão que se impõe hoje envolve os modos de ensiná-la em um cenário marcado pela pluralidade cultural e pela necessidade de repensar a produção e a difusão do conhecimento. É nesse horizonte que emergem práticas filosóficas enraizadas em experiências históricas de resistência, que desafiam a centralidade do cânone europeu e afirmam o direito de existir como condição para filosofar.

			O que está posto pela expressão “filosofias emergentes” não se refere à divisão clássica da filosofia em campos como ética, política ou epistemologia, tampouco se reduz à ideia de que cada pensador elabora sua própria filosofia. Embora essa última possibilidade reconheça a multiplicidade do pensamento, ela conduz a um relativismo difuso que pouco contribui para delimitar o sentido do termo.

			O que está em jogo situa-se em outro plano. As filosofias emergentes deslocam o eixo do debate filosófico ao se constituírem fora dos circuitos acadêmicos tradicionais, frequentemente marcados por abstração e por centralidade eurocêntrica. Elas se ancoram em experiências históricas concretas e se afirmam a partir de uma questão decisiva: o direito de existir. Trata-se de um ponto de inflexão que expõe a violência inscrita na naturalização de processos que negam esse direito e, ao mesmo tempo, convoca a filosofia a se reposicionar diante dessas realidades.

			As chamadas filosofias emergentes ampliam os modos de pensar ao promover deslocamentos que incorporam saberes ancestrais, cosmologias indígenas, epistemologias negras, quilombolas, de comunidades do campo e das periferias urbanas, assim como as contribuições de mulheres e sujeitos LGBTQIAPN+. Esse movimento, enraizado na articulação entre pensamento, corpo, território e memória, recoloca a questão sobre o que significa filosofar e como transmitir/ensinar esse gesto em contextos educativos.

			A publicação da Resolução CNE/CEB nº 4/2025, que define parâmetros nacionais para a oferta dos Itinerários Formativos de Aprofundamento (IFAs) na Educação Básica, no Ensino Médio, traz novos elementos para essa reflexão. O documento assume o compromisso de garantir qualidade e equidade curricular, reconhece a diversidade cultural, étnica e social do país e valoriza os saberes ancestrais e tradicionais sem contrapô-los à ciência, à filosofia ou à tecnologia. Ao destacar a importância da argumentação e da fundamentação de posições em diferentes contextos, a Resolução recoloca a filosofia em lugar de destaque, ao mesmo tempo em que desafia sua prática a dialogar com múltiplas matrizes de conhecimento.

			Nesse cruzamento entre o ensino de filosofia, as filosofias emergentes e a Resolução CNE/CEB nº 4/2025, tensiono a problemática que orienta o presente texto: como pensar um ensino de filosofia que reconheça a tradição e se abra à pluralidade de saberes e às demandas por justiça cognitiva, com vistas à superação de exclusões e à constituição de espaços formativos em que múltiplas experiências e saberes se articulem e produzam sentidos?

			O texto está organizado em três seções complementares. Na primeira busco situar o ensino de filosofia no contexto das políticas curriculares recentes, examinando o percurso que conduz da BNCC à Resolução CNE/CEB nº 4/2025 e suas implicações para a formação filosófica no Ensino Médio. A segunda seção, proponho uma reflexão sobre as filosofias emergentes, analisando suas bases epistêmicas e ontológicas e discutindo como diferentes matrizes, indígenas, quilombolas, feministas e LGBTQIAPN+, amplificam o campo do pensamento filosófico e suas práticas educativas. A terceira, discuto os desafios que se impõem à incorporação dessas perspectivas nos Itinerários Formativos de Aprofundamento (IFAs), destacando as dimensões epistêmica, filosófica, pedagógica e política como eixos centrais para a construção de uma educação comprometida com a pluralidade e a justiça cognitiva.

			Da base nacional comum curricular (BNCC) à resolução CNE/CEB nº 4/2025

			A presença da filosofia no currículo do Ensino Médio sempre esteve vinculada a disputas sobre sua relevância formativa. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), publicada em 2017 e reformulada em 2018, consolidou-se como documento normativo que orienta aprendizagens consideradas essenciais na Educação Básica. Ao propor competências e habilidades que deveriam guiar a ação pedagógica, a BNCC buscou garantir equidade e qualidade, mas ao mesmo tempo assumiu um caráter fortemente padronizador.

			No caso da filosofia, a BNCC reconheceu sua contribuição para a formação ética, para o desenvolvimento da autonomia intelectual e para a capacidade de análise crítica. Entretanto, a presença da disciplina no documento mostrou-se menos estruturada do que em áreas como a História e a Geografia. As menções à filosofia aparecem em torno de categorias amplas, indivíduo, sociedade, cultura, ética e política, quase sempre ancoradas em referências clássicas ocidentais, como a tradição socrática e aristotélica. Essa abordagem restringiu o campo filosófico a um registro histórico do passado, sem explorar de maneira substantiva temáticas como teoria do conhecimento, estética, lógica ou filosofia contemporânea.

			Tal lacuna revela uma tensão fundamental: embora a BNCC defenda uma formação crítica, solidária e plural, a filosofia permaneceu em posição secundária, vista mais como apoio transversal às Ciências Humanas do que como campo de reflexão autônomo. Esse enquadramento acabou por limitar o potencial da disciplina em problematizar o presente, dialogar com saberes não ocidentais e oferecer ao estudante experiências de pensamento mais abertas e plurais.

			Na BNCC, a filosofia não aparece acompanhada de uma lista explícita de autores, mas sua presença está fortemente associada a tradições ocidentais. O documento, ao mesmo tempo em que afirma a importância da diversidade cultural como horizonte formativo, deixa implícito que a formação filosófica do estudante deve se apoiar em referenciais clássicos da filosofia europeia. Essa ambiguidade revela uma contradição: de um lado, a promessa de pluralidade; de outro, a manutenção de um currículo que privilegia um recorte estreito da história da filosofia.

			Esse dilema remete a uma questão recorrente: a insistência em localizar a filosofia exclusivamente na Grécia Antiga. Por séculos, a narrativa ocidental consolidou a ideia de que a filosofia teria nascido como “milagre” helênico, responsável pela passagem do mythos ao logos. Esse relato, difundido nos manuais escolares, reduziu a filosofia à racionalidade lógica e discursiva, deslegitimando outras formas de reflexão, em especial aquelas que se apoiavam na tradição oral, nos mitos e nas práticas espirituais de diferentes povos.

			Nas últimas décadas, essa leitura tem sido tensionada por intelectuais africanos e latino-americanos, que apresentam evidências históricas da existência de textos filosóficos egípcios e africanos anteriores à filosofia grega. Mais do que disputar uma origem, tais críticas problematizam a apropriação colonial da filosofia como símbolo exclusivo da cultura ocidental. Ao indagar por que tantos filósofos gregos buscaram formação no Egito, autores como George James (1954), Cheikh Anta Diop (1974) e Molefi Asante (2014) lembram que a Grécia antiga não era centro isolado, mas parte de um circuito mais amplo de trocas intelectuais.

			No Brasil, pesquisadores como Renato Noguera (2015) chamam atenção para o fato de que não se trata de substituir Tales de Mileto por Ptahhotep, mas de admitir que há múltiplas narrativas sobre a história da filosofia. Ignorar essas versões é reforçar um projeto político de silenciamento epistêmico que sustenta a centralidade ocidental. Como afirma Fornet-Betancourt (2011), a filosofia, enquanto atividade humana, não pertence a um único povo ou geografia, mas se manifesta de forma plural em todas as culturas.

			Assumir essa perspectiva implica deslocar o ensino de filosofia para uma chave intercultural. Em vez de restringir o filosofar a um cânone disciplinar, abre-se a possibilidade de integrar outros modos de pensar, como o ubuntu das tradições bantu, que compreende a comunidade como anterior ao indivíduo (Ramose, 2011), ou os ensinamentos de filosofias ameríndias que articulam ser humano, natureza e cosmos em um mesmo horizonte ético. Nesse sentido, o pensamento filosófico passa a ser ensinado como exercício de alteridade e abertura, reconhecendo que diferentes povos cultivaram e cultivam dispositivos conceituais próprios para interpretar a vida, a política e a existência.

			A Resolução CNE/CEB nº 4/2025 institui parâmetros nacionais para a oferta dos Itinerários Formativos de Aprofundamento (IFAs), concebendo-os como percursos integradores do conhecimento voltados à formação integral dos estudantes. Com carga horária mínima de 600 horas, os IFAs articulam teoria e prática, favorecendo o diálogo entre as áreas do saber, a interdisciplinaridade e a vinculação dos processos educativos aos projetos de vida dos jovens. Trata-se de uma reorganização curricular que pretende superar a fragmentação disciplinar e consolidar um modelo de ensino orientado pela autonomia intelectual e pelo protagonismo estudantil, de modo que o Ensino Médio se converta em espaço de experimentação crítica e de produção de sentidos sobre o mundo.

			O texto normativo estabelece que a implementação dos IFAs deve considerar a pluralidade cultural, social, étnico-linguística e territorial do país, assegurando ainda a inclusão das modalidades específicas, Educação Escolar Indígena, Quilombola, do Campo, Bilíngue de Surdos e Especial em perspectiva inclusiva. Ao valorizar os saberes ancestrais e tradicionais e reconhecer as contribuições de grupos historicamente marginalizados na produção do conhecimento, a Resolução desloca o eixo epistêmico da educação brasileira e amplia o escopo do que se entende por conhecimento legítimo. Essa abertura traduz uma inflexão política e filosófica significativa: a escola é compreendida como território de justiça cognitiva, no qual diferentes modos de conhecer e de existir são legitimados como expressões autênticas do pensamento humano.

			Além de redefinir o papel dos conteúdos, a Resolução reposiciona as responsabilidades dos sistemas e instituições de ensino, convocando-as a repensar suas estruturas curriculares, metodológicas e avaliativas. Compete aos sistemas educacionais promover a reorganização dos currículos, o investimento na formação docente continuada e o acompanhamento das aprendizagens, assegurando coerência entre a Formação Geral Básica e os itinerários de aprofundamento. Tal diretriz implica um deslocamento institucional que ultrapassa o cumprimento de exigências legais: requer a constituição de ecossistemas pedagógicos capazes de sustentar práticas interdisciplinares, inclusivas e avaliativas. Exige-se, portanto, de gestores e professores uma postura inventiva e reflexiva, comprometida com a autonomia das escolas e com a diversidade dos contextos formativos.

			Os parâmetros delineados pela Resolução definem ainda um conjunto de competências que orientam os IFAs, integrando o domínio de métodos científicos e tecnológicos à valorização de linguagens, formas expressivas e saberes plurais. A ênfase recai sobre a capacidade de argumentar, analisar criticamente, comunicar-se com rigor ético e dialogar com distintas tradições de pensamento. Nesse horizonte, a norma propõe um novo paradigma curricular, no qual ciência, filosofia, arte e saberes comunitários coexistem em regime de copresença. Ao reconhecer a legitimidade do pensamento ancestral e dos conhecimentos situados como dimensões formadoras, a Resolução amplia a noção de racionalidade e favorece a constituição de sujeitos capazes de pensar o comum a partir da diferença.

			A amplitude e o caráter inovador da Resolução CNE/CEB nº 4/2025, no entanto, colocam desafios expressivos à sua implementação. O principal deles reside na passagem da normatividade à prática: converter princípios de pluralidade e equidade em ações pedagógicas concretas exige tempo, investimento e formação docente continuada. Persistem ainda tensões entre padronização e autonomia, isto é, como assegurar a diversidade curricular sem incorrer em modelos uniformizantes? Além disso, a efetiva integração entre saberes científicos e tradicionais requer dispositivos institucionais capazes de sustentar o diálogo intercultural, evitando a subordinação hierárquica entre os campos do saber. Assim, a Resolução abre um horizonte promissor, mas sua concretização depende da capacidade das redes e escolas de transformá-la em experiência formativa viva e contextualizada.

			A Resolução, ao reconhecer a diversidade cultural e epistêmica do país, aproxima-se da reflexão de Marilena Chaui em Cultura e Democracia (2006). Ao definir a cultura como “criação humana e criação histórica”, a filósofa compreende a educação como inserção do sujeito no movimento pelo qual a sociedade produz sentidos sobre si mesma e os transforma. Esse processo envolve uma introdução ao passado cultural, pois a aprendizagem emerge do reconhecimento das experiências e significações herdadas. Implica também relação com o ausente, com aquilo que permanece ainda não pensado no interior da cultura e que impulsiona sua recriação. Nesse percurso ocorre o despertar para as questões do presente, momento em que o sujeito apreende a historicidade de sua experiência e o caráter político de suas escolhas.

			A análise aqui desenvolvida aproxima-se da reflexão de Morin e Díaz (2016), que, ao atualizarem os princípios de Os sete saberes necessários à educação do futuro na obra Reinventar a educação (2016), propõem um oitavo saber: a história. Tal incorporação indica a necessidade de reconhecer narrativas omitidas ou distorcidas por processos de dominação simbólica e territorial, cujos efeitos incidem sobre a produção do conhecimento e sobre a própria compreensão do mundo social. A recuperação crítica dessas histórias contribui para enfrentar as fontes e consequências do pensamento disjuntivo e fragmentador.

			Nessa direção, a formação humana realiza-se como passagem do instituído ao instituinte. O conhecimento deixa de restringir-se à reprodução do já estabelecido e passa a atuar na abertura de novos modos de compreender, pensar e existir, movimento em que educação, cultura e historicidade se entrelaçam na constituição dos sujeitos.

			Emergência e pluralidade epistêmica no ensino de filosofia

			A Resolução CNE/CEB nº 4/2025, ao instituir os Itinerários Formativos de Aprofundamento, redefine o horizonte formativo do Ensino Médio brasileiro ao integrar ciência, filosofia e saberes comunitários em um mesmo campo de legitimidade. Tal princípio curricular evidencia que o ensino de filosofia assume um papel decisivo na consolidação de práticas educativas voltadas à construção de sentidos sobre o mundo e à reflexão crítica sobre as formas de existência. Nesse cenário, as filosofias emergentes adquirem relevância singular por ampliarem o repertório do pensar e recolocarem a questão do que significa filosofar em tempos de crise civilizatória. Um estudo internacional conduzido pela Universidade de Copenhague, publicado na revista Science Advances (2023), constatou que seis dos nove limites planetários já foram ultrapassados, comprometendo a capacidade de regeneração dos ecossistemas terrestres. O quadro é inequívoco: o modelo de racionalidade que sustentou a modernidade ocidental encontra-se esgotado diante da magnitude dos desafios contemporâneos.

			Nesse horizonte, o conceito de emergência oferece uma chave interpretativa produtiva. Conforme analisam Kim (1998) e Bedau (1997), emergência designa o surgimento de propriedades, padrões ou entidades que, embora dependentes de bases subjacentes, apresentam autonomia relativa em relação a elas. Trata-se de fenômenos irredutíveis ao exame de suas partes constituintes, dotados de eficácia causal própria e de imprevisibilidade quanto ao seu aparecimento. Dependência e autonomia se entrelaçam, instaurando configurações qualitativamente novas que não podem ser reduzidas a meras somas de elementos pré-existentes.

			A transposição desse conceito para o campo filosófico permite compreender as filosofias emergentes como irrupções epistêmicas e ontológicas que, enraizadas em contextos históricos e culturais específicos, se afirmam com potência própria. Essas filosofias não se apresentam como derivação acessória da tradição ocidental, mas como práticas autônomas de pensamento que desvelam dimensões do real historicamente invisibilizadas. Perspectivas indígenas, afro-brasileiras ou quilombolas, ao emergirem, ampliam o horizonte do filosofar e evidenciam a multiplicidade constitutiva da experiência humana.

			A noção de emergência, nesse sentido, implica dois gestos complementares: resistência e criação. Resistência à lógica que naturaliza a exclusão de grupos, saberes e modos de vida; criação de linguagens e conceitos capazes de traduzir mundos até então invisibilizados. Por isso, falar em filosofias emergentes é reconhecer o valor de perspectivas que se constituem no enfrentamento de desigualdades e na busca por alternativas de convivência. Conforme Galeffi (2024) a emergência nos instiga a um exame dos próprios pensamentos conjunturais, ou seja, ela conclama uma filosofia que acolhe a vida em seus problemas articulada às facetas e instâncias do aprendizado humano. A emergência diverge do “princípio de uma monológica razão que conclama para si a posse da autorização do que deva ser filosofia e como isso tenha que ser ensinado na educação básica” (Galefi, 2024, p. 167).

			Dessa forma, o exercício filosófico assume um caráter revolucionário de longo alcance, encarnado e político, ampliando a própria compreensão do que significa filosofar. Não se trata apenas de interpretar o mundo sob parâmetros já estabelecidos, mas de instaurar novas possibilidades de existência, pensamento e justiça.

			Nesse horizonte, as filosofias emergentes oferecem alternativas epistêmicas, éticas e formas de vida humanas solidárias e autossustentáveis. Para isso, é preciso olhos, ouvidos e poros abertos... Para o clamor da vida em sua urgência. Pensadores como Ailton Krenak (2019), Nego Bispo (2023), Davi Kopenawa (Kopenawa; Albert, 2015) e Jaider Esbell (2016) formulam concepções de mundo nas quais os seres se organizam em redes de interdependência, em lugar de arranjos hier
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